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Doá colapsos 
financeiros às 
bolhas de con-
sumo, passan- 
do pelos ciclos 	 c:XE 
de safras agrí- 
colas e progra- 
mas de organi- 	 O 
zação indus- 

, trial, não há 
, dimensão da  

economia e •da- pplitica,.eçonô- LJ 
mica que esçape,na teoria e nai  
prática das -  inflüênCiaS geral 
mente sutis do jogo das expec-- 
tã,tivaa.';k situação abrasileira 

€ atual, Tentretanto,•destaca 
uma novidade até• agora- des- Ym 

 pelos manuais de efF.? 
economia — o surgimento de;‘ 
expectativas autistas. 

O autismo é aquela patologia 
psíquica -em que ocorre desliga-
mento da realidade exterior e 
criação mental de um mundo 
autônomo. Nos modelos, mes-
mo naqueles em que se dá aten-
ção aos fenômenos de expecta-
tivas, háAasicamente dois ti-
pos de comportamento. De um 
lado, as chamadas expectati-
vas racionais, nas quais os 
agentes econômicos entendem 
as , conseqüências de cada deci-
são de política econômica e, 'em 
geral, percebem a inutilidade 

' de todaé. De outro, há expecta-
tivas especulativas, em que os 
agentes ecbnômicos. • adotam 

. comportamentos defensivos e 
anti-sociais. em momentos de 
aumento de incerteza. 

Racionais-ou esPeculativás, 
as expectativas dos modelos 
econômicos respondem a fato-
res nítidos, precisos, á causas 
identificáveis no mundo real: 
uma decisão de política econô-
mica, uma sensação de qué os 
preços estão altos ou baixos 
demais, a percepção de que 
uma conjuntura é desfavorá-
vel, e assim por diante. No 

Brasil de hoje, entretanto, as 
coisas pioram, mas as expecta-' 
tivas pessimistas que sem dú-
vida comandam a aceleração 
da inflação parecem doniina-.  
das por um pânico autista, por 9„,_ 
um cansaço do cálculo, umas  
exaustão das causas. 	cir) É claro que há motivos de so-
bra, nos acontecimentos re-
centes, para justificar este es- L  , , tado de espírito. Diminuiu-se e-..,' 
a remessa de recursos ao Exte-`—' 
rior. Os salários foram rebai7 c41, 
xados' a níveis .sern preceden;-„,i_ 
tes.-ProNióCoU-sé unia recessão d& 
sem paralelo na Histórià bra-
sileira Cont-ernbbrânéa,:•Cance-
lou=ae!..parte.:subStanéiaL:›d'à ,  
enorme dívida pública que an-
gustiava os credores domésti-
cos do governo. Liberalizou-se 
o sistema de preços com caute-
la inaudita e com um sem-nú-
mero de negociações setoriais. 
Produziram-se superávits fis-
cais por meses sem conta, in-
cluindo-se no esforço a com-
'pressão do gasto público. Aba-
faram-se por tempo recorde os 
mercados de risco, como o dó-
lar paralelo. Elevaram-se os 
juros para evitar a especula-
ção com estoques. A lista das • 
armas antiinflacionárias é 
longa e poderia alongar-se ain-s  
da mais. Mas a inflação está 
novamente se acelerando, ape-
sar de todas as medidas adota-
das pelo goVerno federal du-
rante estes 20 meses. 

Não pretendo defender, co-
mo tantos e cada vez mais, que 
a crise é puramente política, 
de governabilidade, de consti-
tucionalidade. Se as expecta-
tivas dos agentes econômicos 
fogem ao previsto pelos mode-
los, se caem numa espécie de 
autismo, creio que a própria 
análise econômica tem ainda 
algo a dizer. E aqUi interrompo 
a metáfora da patologia psí-
quica. Se os agentes econômi-
cos se entranham nesse mundo  

indiferente ,à realidade, é por-
que se transformou a realidade 
,econômica numa esfera de de-
cisões hostil aos agentes. Essa 
hostilidade surge e vinga 
quando, durante anos a fio, tu-
do se decide de cima para bai-
xo, e tudo se decide pensando 
no hoje ou, no máximo, no 
amanhã, mas nunca, no depois 
de amanhã. Falta coordenação 
e faltam projetos de longo pra-
zo, ou seja, investimentos. E 
esta -é; urna das Mais pésadas 
lierai-4C4 da .décádá, passada.

Criáéclba'aiiVa'80-e áé"frus- 
tradas tentativas dos planos 
de!eátabi•1 iza,ãó conôrnica 
engendrados durante os últi-
mos seis anos aprofundaram a 
crise fiscal do Estado e reduzi= 
ram drasticamente a confian-
ça do empresariado na recupe-
ração da economia. A combi-
nação destes dois fatores pro-
duziu uma queda significativa 
do volume dos investimentos, 
pois o Estado, em crise de fi-
nanciamento, cortou o inves-
timento público, e os empresá-
rios, em crise de confiança é 
desorientados pelo caráter er-
rático das políticas econômi-
cas do período recente, reduzi-
ram suas aplicações no siste-
ma produtivo. 

É imperioso que sejam rees-
truturados os mecanismos de 
sustentação financeira do se-
tor público, por meio de for-
mas alternativas de financia-
mento que não sejani inflacio-
nárias. A efetivação de uma re-
forma fiscal garantirá a libe-
ração de recursos para a reto-
mada dos investimentos na 
área social e na infrá-estrutu-
ra de serviços públicos, bem 
como tornará viável uma sóli-
da política de !parcéria com a 
iniciativa privada, rumo ao 
desenvolvimento econômico. 

Com a destinação do gasto 
público para o investimento e 
com a recuperação da capaci- 

dade de planejamento e coor-
denação do Estado, poderemos 
avançar no processo de estabi-, 
lização da economia e na insti-
tuição de uma política econô- - 
mica que torne viável a reto-
mada do crescimento. Ela 
pressupõe nova forma de rela-•.- 
cionamento do Estado com o 
setor privado, estabelecida a 
partir de instituições que tor-
nem viável uma gestão moder-;: 
na e eficiente do gasto público, 
o que implica firmar contratos 
de gestão-e fiXar. um  padrão de 
contróleáob-re da resultados.-- ; 
das ;aplicações de recursos 
Estadd-:na-atiVidadè brocha:ti-
ya. 

' Para tanto, devemos concen-
trar nossos esforços no sentido 
de tornar viáveis processos e 
mecanismos que contribuam 

, para a reestruturação do finan- • 
ciamento do setor. público. 
Adotar políticas de incentivo 
ao investimento externo no 
Brasil, "contemplando propos-
tas que, inseridas numa políti-
ca industrial, efetivem a priva- - 
tização de empresas públicas. 
(em todas as áreas em que a in-
tèrvenção do Estado não seja 
considerada inprescindível) e; 
de políticas de estímulo à con-- 
versão da dívida externa em in 
vestimento e de indução à re-
patriação 

 
 de capitais nacionais 

depositados no Exterior. 
A possibilidade dé efetiva- 

ção de um entendimento na- 
' cional depende de justo reor-

denamento fiscal, cuja defini-
ção deve ocorrer em contexto 
de transparente identificação 
das prioridades de longo prazo 
que garantam a recuperação 
da economia e a retomada do 
processo de desenvolvimento e 
devolvam à sociedade uma 
perspectiva mais otimista 
com relação ao futuro do Pais. 
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